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Proces so A.dministrativo no P C. 26.07,08. 7C5-0 1

PREÂMBULO

Torna-se público que a sEGRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITATTINGA -

CE, por meio da Comissão de Licitações sediada na Rua Manoel de Souza, n" 215, Compl. Pátio

Itaitinga, Parque Genezaré, Itziunga/CE, CEP: 61.887-263, no uso de suas atribuições, TORNA
púeI,ÏóO qu" ,"ulrrorá CREDEÑCßUBNTO, na fotma ELETRÖNICA, nos termos da Lei n"

1,4.1,33, de 1ã de abdl de 2021,, e demais legislação aphcâvel e, ainda, de aco¡do com as condições

estabelecidas neste Edital.

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS
ESPECIALIZADAS NA CONFECçÃO DE PRÓTESES
DENTÁ,RIAS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA .
CE

Obieto:

Otgã,oz SECRE,TARIA MUNICIPAL DE, S,\ÚDE

Modalidade: CREDENCIAMENTO

https : / /novobbmnet.com.br/
Link de acesso e envio

de documentagão:

Início: 23 de outubrc de2026

Término:23 de outubro de2027
Vigência do Edital:

ý P, # Í. il'l tiÞ' í l.lillilf:l #/r t * lf

^
L. DO OBJETO
1..1.. O obieto do presente ptocedimento ê o "CREDENCIAMENTO DE PESSOAS

JURÍDTCAS ESPECTÁI,IZ¡O¡,S NA CONFECçÃO DE PRÓTESES DENTÁ.RIAS, PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETAÍìIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
ITAITINGA - CE", conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus

anexos

1,.2, O presente credenciamento fundamentâ-se no 
^nt. 

79, I, da Lei 14.1'33 de 2021' e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1,.3. O credenciamento não obriga a administração públic^ 
^ 

cofltla:tal

2. DA PARTICIPAçÃO NO CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que esúverern pteviarnente

cadastrados na Platafoirna Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBMNET, disponível no site

httpsz / / novobbmnet. com. bt/.
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2.2, O interessado respons abt\za-se exclusiva e form¿lmente pelas transações efetuadas em seu

rlome, assuÍte cofito firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou pol seu representânte,

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do ôryão ou entidade promotora do

credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceitos.

2.3. É d" t.rpotrsabilidade do cadastrado conferir aexandáo dos seus dados cadasttais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, irnediatamente, à coreção ou à altetação dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados,

2.4. A não obserwância do disposto no item antelior poderâ ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.5. Não poderão participar do credenciamento:

2.5,1.. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. pessoa física ou jurídica que-esteja impedida de licitar ou conttatar com a administração pública

federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5,3. aquele que mantenha vínculo de natuteza técnica, cometcial, econômica, ftnanceira, ttabalhista

ou civil i"m dlig"nte do órgã,o ou entidade contrâtante ou com agente público que desempenhe

função .ro pro..r* de contratação ou atue na fiscaltzaçã.o ou na gestão do contrato, ou que deles seia

cônjuge, companheiro ou pârente em linha reta, colatetal ou por afinidade, até o terceiro grâu;

2.5.4. pessoâ física ou jur'ídica que, nos 5 (cinco) anos antedores à divulgação do edital, tenha sido

.ondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por explolação de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contlatação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

2,5.5. pessoâs jurídicas reunidas em consórcio, considerando que o objeto da contratação não exige a

compleúdade de um consórcio;

2.5.6, Não poderá participar, direta ou indiletamente, do credenciamento ou da execução do contrato

âgente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser obserwadas as situações que possâm

cãnfigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do catgo ou emprego, nos teLtnos da

legislação que discipünaamatérta, conforme S 1" do art. 9" da Lei no 14'133, de 2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 seú também aplicado ao intetessado que afue em

substituição ã outra pessoâ, física ou jurídica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela

aphcada, inclusive a sua controladora, conttolada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utihzaçáo fraudulenta da personalidade jurídica do intetessado.

2.7. Em contratações rcahzadzs no âmbito de pfojetos e progfamas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeila ou pot organismo frnanceiro internacional com recursos do

financiamento ou da contapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre

o rol de pessoas sancionadas poÍ essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n"
1 4 1\7 /rO)1

2.8. A vedação de que tratz o item 2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessolia técnica.

3. DA MA.NIFESTAçÃO DA INTENçÃO DE CREDENCIAMENTO
3,1, Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, o tequerirnento de

participação com a indicação de sua intenção de se credenciar pal:- o fornecimento dos bens ou p^ta^
ptestação dos sewiços, com as seguintes informações:

ii;i
Rn.¿ À{¿r¡roel cle Sor,rza, 235 - Parc¡re Genez¡¡ré - CEP: 61.881-26i 't.''

îrilti ¿.11"¿ lt& f,íi¡l{i{: !tlÅ1. }{

/),
1,

cr

FLS

(

C.ô
"'"'o.t,o 

oo .,ar*nu*

;1'..i1 licitncr,:@iiaitinga.ce.gor'. Lrr

f¡¡l; .r.ro.'.itairingr.ce.gor'.br
{85) :î513-?004 i;.-}



.Éwe$.ql& .{.-

W W ï'istnpil"

s />\
v

ýtllr;4tT!.rtlñ I,r*lli{:f r,6l #ü

$YKñYtrWffiÅ

3,1.1,. Desctição detalhada do objeto,

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para fornecimento dos bens ou p^r 
^

prestação dos sewiços.

3.2, Todas as especificações do obieto vinculam o interessado'

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encârgos

previdenciários, trabalhistas, tributár'ios, comerciais e quaisquer outros que incidam diÍeta ou

indiretamente na execução do objeto.

3.4. A apresentação do requerimento de pattictpaçã.o com a indicação da intenção de se credenciar

implica obrìgatoriedade do cumprimento das d.isposições contidas no Termo de Referência, assumindo

o iredenciado o compromisso de executar o objeto nos seus teÍmos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentor, f"rrn-"ntas e utensílios necessários, em quantìdades e qualidades adequadas à

perfeita exe-ução contratual, promovendo, quando requeddo, sua substituição.

3.5. No requerimento de particip ação com a indtcação de sua intenção de se ctedenciar, o

intetes s ado ap res entatâ tamb ém declaração que:

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contjdas no edital e seus anexos, bem como de que o

valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos pata atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis ftabalhistas, nas normâs infralegais, nas

convenções .oletirru, de trabalho e nos tenrros de ajustamento de conduta vþentes na data de sua

entregâ em definitivo e que cumpre plenamente os tequisitos de habilitação definidos no instrumento

convocatório;

3.5.2. não ernprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emPregâ

menot de 16 anos, salvo menor, apatttt de 14 anos, na condição dezptendtz, nos termos do artigo 7o.

XXXIII, da Constituição:

3.5.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obsewando o disposto nos

incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art, 50 da Constituição Federal:

3.5.4. cumpre as exigências de resewa de catgos para pessoa com deficiência e pan rcabilttado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.6. O descumpdmento das tegras supramencionadas peta Administração ou por parte dos

contratados pode ensejar a respons abrltzaçáo pelo Ttibunal de Contas do Estado do Ceará e, após o

devido pro.".ro legal, gerar as seguintes consequências: assinatun de prazo P^t^ ^ 
adoção das medidas

necessáiias oo .*uto -umprimento da lei, nos termos do at. 71, inciso IX. da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da emptesa contratada ao pagamento dos preiuízos ao

etâtio, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

3.7. A falsidade da declaração de que tra;t^o item 3,5 sujeitará o interessado às sanções previstas na

Lei n" 74.133- de2027. e neste Edital.

3,8. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar irnediatamente âo provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segufanç , P^r^ imediato bloqueio de

%o on r,."

^

âcesso.

4. DA HABILITAçÃO
4.1,. Os documentos previstos no Tetmo de Refetência, necessários e suficientes parâ demonstrar a

capacidade do interessudo d. reahzar. o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos nç¡o Á)o-7(l ,loT^i no141\\ rle2O21

4,1.1,. Os interessados deverão apresentar os docutnentos de HÄBILITAÇAO de acordo colrl o
TERMO DE REF'ERENCIA (Anexo I).
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4.1.2, Os ar:quivos contendo a Proposta e a documentação de Habilitação serão recebidos pelo

Deparramenro d" Licitações da Prefeitura Municipal de ITAITINGA/CE, através do Sistema de

Credenciamento da plataforma Bolsa Brasileira de Mercadodas - BBMNET, disponível no link

https://novobbmnet.com.br/, no período de 23 de outubto de 2026 a 23 de outubro de 2027 .

4.2. Quando permitida a patAcipação de empresas estrângeiÍâs que não funcionem no País, as

exigênciaì de haúilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato os documentos exigidos parr_ a habilitação serão traduziclos por tradutor

juramentado no País e apostilados nos tetmos do disposto no Decreto n" 8.660. de 29 de janefuo de
'201.6, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consuladzados pelos tespectivos consulados ou

embaixadas.

4.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, ierá feita pot meio ào somatório dos quantitativos de cada consorciado e, p^t^ efeito de

habititação 
".o.ôni.o-financeira, 

quando exigida, será obsewado o somatódo dos valores de cada

consotciado.

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser aptesentados em original ou Por

cópia.

4.5,1. Somente haveút a necessidade de comprovação do pteenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integlidade do

clocumento digital ou quando a lei expressamente o exigir,

4.6. O ór:gão credenciante tet;â o pmzo de 05 (cinco) dias úteis para analisar a documentação

apresentada pelo interessâdo.

4.7. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena cle inabilitação, a declatação de que

cumpre as exigências de resewa de cargos para pessoa com deficiênciz e para reabiJitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outfas nofmas específicas, em sendo o câso.

4,8. O interessado deverá apresentat, sob pena de desclassificação, declatação de que o valor da

conüatação compreende a integralidade dos custos pan atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constifuição Federal, nas leis ttabalhistas, nas normâs infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do

requerimento de parlicipação.

4.g, A verificação pela comissão de contratação, em sítios elettônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

4,1,0, ,{,pós a entrega dos documentos pâra habilitação, não será petmitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,p^r^l

4.1,0.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e

4.1,0.2. atwahzação de documentos cujâ validade tenha expirado.

4.11.. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sânâr erros ou

falhas que não alterarem sua substância ou validade jurídica.

5. DOS RECURSOS

5.1, A interposição de recutso referente ao julgamento das proPostâs, à habiltação ou inabilitação

de licitantes,àànulação ou revogaçio dabcitação, obsewará o disposto no art' 1'65 da Lei n" 14'133, de

2021
5.2.

,,|,.,
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O pnzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lâvraturâ da ata.
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5.3. euando o recurso apresentâdo impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou

inabiJitação do licitante:
5,3.1, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

5.3.2, o ptzizo p^r^ amanifestação da intenção de recotrer não setá inferior a 10 (dez) minutos,

5.3,3. o prazo pârâ apresentaçäo das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

Iavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

5,3,4, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no $ 1" do att' 17 daLei n" 14.1'33, de 2021',

o pt^zo pâïa apresentação das razões tecutsais será iniciad o na data de intimaçã o da ata de iulgamento'
5,4. O, ,..rrrro, deverão set encaminhados em camPo próprio do sistema'

5.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no pïa;zo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse meslno Pr2'zo'

encaminhar recurso p^n 
^ 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no Pra:zo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos,

5.6, Os tecursos interpostos fora do Ptarzo não serão conhecidos.

5,7. O recurso e o pedido de reconrideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorlida

até que sobrevenha decisão final da autoddade competente.

5.8. O acolhimento do tecufso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

5.9. Os autos do processo permânecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eleuônico:

fnms://munlcio ;\-
fhttos: / /www.itaitinEa.ce.Eov.br/).\

6. DAS rNFRAçÕES ADUINISTRATIVAS E SANçOES

6.1, Comete tnftaçã,o administrativa, nos termos da lei, o interessado que, corn dolo ou culpa:

6.1.1,. deixar de entregar a documentação exigidapaLt^ o certâme ou não enftegar qualquer documento

que tenha sido solicitado pela comissão de contrâtâção;

6,1.2, Salvo em decorrência de fato supelveniente devidamente justificado, deixar de apresentar

âmostla ou âpfesentâ-Ia em desacordo com as especificações do edital.

6,1,,3, não celebrar o contrato ou não entfegar a documentação exigid^ P^n ^ contt^t^ção, quando

convocado denfto do pnzo de validade do credenciamento;

6.1,4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto, ou a aceitat ou retirar o instrumento

equivalente no pra;zo estabelecido pela Administração;

6.1.5. âpresentar declaração ou documefiteLçio falsa exigidr-p^r^ o certâme ou prestar declaração falsa

durante o credenciamento;

6,1..6. fuaudat; o ctedenciamento;

6.1.7. comportâr-se de modo inidôneo ou cometet fraude de qualquer nat:urez^, em especial quando:

6.1.7,1,, agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1,.7.z.induzir deliberadamente a erro no julgamento;

6.1,.7 .3. apresentar amostlâ falsificada ou deteriorada;

6,1.8. pnttczr atos ilícitos corn vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

6,1,,9, praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n'" 1'2,846, de201'3'

6,2. Com fulcro naLein" 14.1.33. de2027, a Administnçã"o poderá, garantida aprévia defesa, apltcar

aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

6.2.r.

6.2.2.

6.2.3.

advertência;

multa;

irnpedimento de licitar e contÍatâr e

I'iì¡
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6.2,4. declataçã,o de inidoneidade para licitar ou contrâtar, enquânto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida suâ reâbilitação Perânte â PróPria autoridade que

âplicou a penalidade.

6.3. Na aplicação das sanções serão considetados:

6.3,1,, a fi^tvrezr- e a gravidade da infração cometida'

6.3.2. as peculiaddades do caso concreto

6,3.3. as cilcunstâncias agravantes ou âtenuantes

6.3.4. os danos que dela provietem p^rl' 
^ 

Administração Pública

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 30o/o incidente sobre o valor do contrato,

recolhida îo pnzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicaçäo ofrcíal.

6,4.1, Ptta as infrações previstas nos itens 6.1.1.,6.1..2,6,1,.3 e 6.7.4, a multa será de 0,5o/o a 150/o do

valor do contrato.

6,4,2. Pata as infrações previstas nos itens 6.1.5,6.1..6,6.1,.7,6.1'.8 e 6.1'.9, a multa será de 1'5o/o a 30o/o

do valor do contrato.

6.5. ,\s sanções de advertência, impedimento de licitar e contrâtâr e declaração de inidoneidade para

licitar ou contrâtff poderão ser aplicadas, cumulativalnente ou não, à penalidade de multa.

6,6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no Pnzo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

6,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada âo responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 6,1.1, 6.1,.2, 6.1..3 e 6.1,.4, quando não se justificar a

lmpotiçao de penalidade mais grave, e irnpedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Ad^ministração Pública direta e indileta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

pra;zo máximo de 3 (três) anos.

6.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade p^ï licitar ou

contr2¿tar, em decorrãncia da ptânca das infrações dispostas nos itens 6,1,'5,6'1'.6,6.1'.7,6'1'.8 e 6'1',9,

bem como pelas inftações administrativas previstas nos itens 6.1..1.,6.1..2,6,1,'3 e 6.1,4 que justifiquem a

imposição àe penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

obserwatá o prtrzo previsto no 
^tt.156, S5", da Lei n'" 1,4.733/2027.

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrâto, ou em aceitat; ou retirar o

instrumento equivalente no pr^zo estabelecido peta Administração, descrita nos itens 6.1"3 e 6'1'4,

catacterizat;á o descumprimento total da obrigação assumida e o suieitará às penalidades e à imediata

perda da ganntta em favor do órgão ou entidade ctedenciante, nos tetmos do art. 45, 54" da IN
SEGES/MB n." 73, de2022.

6.10. Ä apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e conftatar e

de declaração de inidonãidade p^t^ licitar ou conftatar demandatâ a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avifiaú fatos e circunstâncias conhecidos e intimatâ o interessado para, no Pta;zo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar âs provâs que pretenda

produzir.

6.11. Caberâ recuÍso no pr^zo de 15 (quinze) dias úteis da apltcaçã,o das sanções de advertência,

rrulta e impedimento de licitar e contr^t^4 contado da data da intìmação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver profelido a decisão recorrida, que, se não a teconsiderar no pra;zo de 5 (cinco) dias

i¡t,':
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írteis, encaminharâ o recurso com suâ motivação à autoridade supelior, que deverá proferir sua decisão

no pnzo rnáximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

6.12, Caberá â apresenrâção de pedido de reconsider^çã"o da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidadep^ï^ùcitu, ou contrâtar no prâzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datada intimação,

e clecid"ido îo pf^zo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento'

6,13. O recurso e o ped.ido de reconsidetação terão efeito susPensivo do ato ou da decisão recorridâ

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

6.1 4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obdgação <le

rcparação integral dos danos causados.

7. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

7.1.. eualquer pessoâ ê.patte legítima para impugnâr este Edital por irregularidade ou pâra solicitar

esclarecirnenio sobre os seus tefmos enquanto este pefmanecef em vigor'

7.2, A irnpugnação e o pedido de esclarecit¡ento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos

seguintes Å"úu, "efii ' .urr,po próprio do ìistema" ef ou "hcitacao@itaitinga'ce'gov'bt",

prãferencialmente em formato "PDF" e em ótima qual-idade de resolução.

7,3. ,\ resposta à i-rnpugnação ou ao pedido de esclarecimento será dir.'ulgado por meio eletrônico no

prazo de até 3 (ffês) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4, As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certalrre'

7.5. ,A.colhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP.

8. DA DIVULGAçÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no

edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atuahzado no PORTAL NACIONAL
DE CONTRATAçÕES PÚBLICAS - PNCP.

e. DACONTRATAçÃO
9.1,, ,A,pós divutgação dalista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado

pora arrirìatura dJinstrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autotização de

Lorrrpro ou outro instrumento hábit, conforme disposto no att. 95 da Lei n" 1'4.133, ðe2021'.

g.2, A administração poderá convocâr o credenciado durante todo o Pt zo de val-idade do

credenciamento pata assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito

à contratação, s.m preiuízo das sanções ptevistas na Lei n" 1.4.1'33, de 2021, e no edital de

credenciamento.

9.3. O pnzo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela

administração, será de 05 (cinco) dias.
g.4, O pnzo de que ttzrt^ o item 9.3 poderá ser prorrogado uma \rez,pot þal período, mediante

solicitação, devidamånte justificada, do iredenciado durante o seu trânsculso, desde que o motivo

apresentado seja aceito pela administração.

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá' s;eahzat

consult¿r ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contrâtar,

9.6. O pmzo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 1,2 (doze)

meses, prorrogárr.l poiaté 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 1'4'1'33/2021,'

9.7. Os conftatos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, obselwado o disposto no

att. 1.24 da Lei n" 14.1.33, de 202L'

:i.l
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9,8. É vedado o cometimento a terceilos do objeto contlatado sem autoriz^ç^o ex}iiessâ dâ

Adminisuação.

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIçÃO DA ORDEM DB CONTRATAçÃO DOS

CREDENCIADOS.

10.1.1. Â. ordem de contrataçäo e distribuição da demanda dos serviços entre os credenciados

observará os critérios objetivos abaixo, em ordem de aplicação:

Ordem Ctonológica de Inscrição

10.1,i. A ordem de contatação seguirá a ordem cronológica de deferimento dos pedidos de

credenciamento, tespeitando-se a ofdelrr de inscrição validamente rcahzada,

1,0,1.1,1. Em caso de imped-imento de atendimento ou recusa fotmal justificada pelo credenciado, será

convocado o próximo da fila cronológica.

Territodalidade

10.1,,2, Serão considerados exclusivamente os credenciados com sede ou ftltallociltzada no Estado do

Cearâ,

TI, DA ANULAçÃO, DA REVOGAçÃO E DO DBSCREDENCIAMENTO

11,.1,. O edital de ctedenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

1,1,.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram

ficarão sujeitos ao disposto nos aft. 747 ao art. 150 da Lei n" 74'733, de2021,

11,3. A revogação do edital de credenciamento não tepercutirá nos instrumentos iá celebrados que

dele resultaram.

1.1,,4. Serâ rcahzado o descredenciamento quando houver:

11.,4.1. pedido fotmahzado pelo credenciado, no Pr^zo de 30 (tinta) dias;

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;

1,1,.4,3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

11.,4.4. sanção de impedimento de licitar e contïatar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao

credenciamento.

11,.5, O pedido de descredenciamento de que trz;tao item 11,4.1. não desincumbirá o credenciado do

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das tesponsabilidades deles recorrentes.

1.1.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 1.1..42 e L1,.4.3, além do desctedenciamento, deverá ser

aberto pro""rrã adminiìtrativo, assegurados o contraditório e 
^ ^mpla 

defesa, para possível aplicação de

penalidade, na fotma estabelecida na legislação'

1,1 .7. Se houver a efetiva prestação de sewiços ou o fornecjmento dos bens, os Pagamentos serão

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão conttâtuâI, caso o fornecedor não regularize

â sua situâção.

11.8. Somente por motivo de economicidade, segufança nacional ou no interesse da administração,

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do ótgã"o ou da entidade

contratante, não será rescindido o contrato em execução com emPresa ou profissional que estiver

irtegular.

Rua ilfar:oel c{e Souza, 215 - Parqtre Geuszaré - CEF: dt'SS1-2(ii i;;¡ ,¡., i; .l.icit*c*o(@it*iriuga.ce.gor'. br
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12, DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
72.1,. O presente edital terá pïazo de vigência de 01 (JÀd¡ -ÀNO, a contar da data de abefiita para
recebimento do requerimento de credenciamento dos intetessados.

13. DrsPosrçÖBs cnners
13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluu-se-á o do vencimento. Só se rniciam e vencem os prazos em dias de expedtente na
Administração.

13,2, O desatendimento de exigências formais não essenciais não ímportará, o afastamento do
interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e

do interesse público.

1.3.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus ânexos ou demais peças que

compõem o processo, ptevalecetá. as deste Edital.

1,3.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Pottal Nacional de Contratações
Públicas íPNCP) e endereco eleuônico lhttos://municipios-

\ / J L_

licitacoes. tce, ce, gov.bt /index.php /licitacao /abettas] ;

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1,3.5.1. ANEXO I - Termo de Referência;

13.5.2.,{NEXO II - Modelo de Proposta;

1.3.5.3. ANEXO III - Minuta de Tetmo de Conftato.

Itaitinga - CF,20 de outubro de 2026

Luís Leite Nóbrega
Municipal de Saúde
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